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LEI MUNICIPAL Nº 1605 DE 4 DE SETEMBRO DE 2012.
Autoriza a alienação de terrenos de loteamentos habitacionais, e dá outras providências.
VILMAR ZIMMERMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições que me são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Municipal de vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte,
L E I:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à alienação de terrenos de loteamentos habitacionais de propriedade do Município para beneficiários de baixa renda, para a construção de suas moradias através de programas de governo, mediante financiamentos ou com recursos próprios, nas condições estipuladas nesta Lei.

§ 1º. Para os fins desta Lei, entende-se como beneficiário de baixa renda aquele com rendimento de até 3 (três) salários-mínimos, considerada a média mensal do grupo familiar.

§ 2º. Excetuam-se à regra prevista no Parágrafo Primeiro, os contratantes de financiamentos de programas de governo ou com recursos próprios, residentes em imóveis públicos a mais de 5 (cinco) anos, para os quais fica estabelecido o limite de 4 (quatro) salários mínimos nacionais, considerada a média mensal do grupo familiar, como critério de participação.

Art. 2º Poderão habilitar-se à aquisição dos terrenos os candidatos que reúnam as seguintes condições:

I - residência no Município há pelo menos há 3 (três) anos;

II - renda familiar não superior a 3 (três) salários-mínimos;

III - não possuam outro imóvel no Município, em nome próprio ou de integrante do grupo familiar;

IV – não sejam promitentes compradores de imóveis no município;

V – não tenham sido beneficiários de programa habitacional no âmbito do município.

Art. 3º No ato da inscrição, os candidatos deverão apresentar, obrigatoriamente:

I - prova de identificação;

II - prova de rendimentos, inclusive de seus filhos e dependentes;

III - prova de constituição do grupo familiar;

IV - prova de residência no Município;

V - prova de não possuir outro imóvel em seu nome ou de membro do grupo familiar, mediante certidão do Registro de Imóveis e do órgão do município responsável pelo cadastro imobiliário.

§ 1º. A abertura das inscrições será precedida de ampla divulgação, sendo obrigatória a publicação de edital na imprensa oficial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura.

§ 2º. As inscrições serão feitas mediante preenchimento de ficha de inscrição, com a apresentação da documentação exigida, nos termos desta Lei.

Art. 4º A seleção dos candidatos considerará, obrigatoriamente:

I - renda familiar mensal, não superior a 3 (três) salários-mínimos nacionais;

II - número de filhos e dependentes;

III - residência e local de trabalho;

IV - prova de não possuir outro imóvel em seu nome ou de membro do grupo familiar e de não ter sido proprietário de imóvel nos últimos 5 anos, mediante certidão do Registro de Imóveis e do órgão do município responsável pelo cadastro imobiliário;

V – Idade do beneficiário.

Parágrafo Único. A conjugação desses fatores expressará a necessidade sócio-econômica do inscrito selecionado, que servirá de base para sua classificação, excluindo-se o candidato cuja renda familiar não estiver nos limites estabelecidos nesta Lei.

Art. 5º A classificação dos inscritos selecionados dar-se-á segundo o grau de necessidade sócio-econômica e a influência dos seguintes critérios, considerando-se, para todos eles, a situação existente no dia da inscrição:

I - situação de emprego do candidato;

II - idade dos filhos ou dependentes;

III - renda mensal média familiar;

IV - número de filhos ou dependentes;

V - tempo de serviço do candidato no atual emprego ou na atividade econômica desenvolvida;

VI - exercício de trabalho no Município.

Art. 6º Os critérios enumerados no artigo anterior fornecerão os pontos para a classificação dos interessados, na forma do estabelecido na Lei Municipal n.º 1221 de 16 de dezembro de 2008 e seu regulamento.
Art. 7º Encerradas as inscrições e realizado o procedimento seletivo e de classificação, divulgar-se-á por edital publicado na imprensa local e afixado na Prefeitura, a relação dos candidatos classificados até o número correspondente de terrenos, figurando os demais como suplentes.

§ 1º Os classificados para a obtenção dos terrenos serão convocados, nominal e pessoalmente, para a assinatura do contrato de compra e venda.

§ 2º Os candidatos que não comparecerem no prazo que lhes for assinalado, para os fins e efeitos do disposto no parágrafo anterior, serão excluídos, convocando-se os suplentes na ordem de classificação.

Art. 8º A alienação dos terrenos do Município será objeto de contrato entre as partes.

Art. 9º Para os beneficiários de programas de governo, enquadrados nos casos de realocação de famílias, o valor do lote será de R$ 3.000,00 (três mil reais), sendo este valor reajustado anualmente pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 

 Art. 10 Para os demais beneficiários de programas de governo, o valor do lote será de R$ 7.000,00 (sete mil reais), sendo este valor reajustado anualmente pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 

Art. 11 Para os contratantes de financiamentos de programas de governo ou com recursos próprios, residentes em imóveis públicos a mais de 5 (cinco) anos, o valor do lote será o estabelecido por decreto, de acordo com a avaliação.

Art. 12 Quando houver necessidade de avaliação para venda dos lotes, o valor será estabelecido por decreto de acordo com a avaliação da Comissão de Avaliação para fins de Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI.

Art. 13 Nas alienações autorizadas pela presente Lei, fica o Poder Executivo autorizado a parcelar o valor, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sendo as prestações pagas mensalmente, com o valor inicial da prestação determinado na data da assinatura do contrato de compra e venda e reajustadas anualmente, pelo índice do IPCA ou outro que venha a substituí-lo.

Parágrafo Único. Nos casos dos artigos 9º e 10, será concedida carência de 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato. 
Art. 14 Sempre que necessário, as decisões resultantes desta Lei serão submetidas a parecer do Assistente Social do Município e do Conselho Municipal de Habitação.

 Art. 15 Nos casos de aquisição de terrenos com financiamentos ou recursos próprios a quantidade de terrenos a serem vendidos, bem como o valor respectivo do lote, será fixada por Decreto do Executivo, devendo o interessado manifestar o interesse pelo lote específico.

Art. 16 Quando houver mais de um interessado na aquisição do lote, será procedido a sorteio público.

 Art. 17 Fica o Poder Executivo, autorizado a prorrogar o prazo, previsto no artigo 16 da Lei nº 1221 de 16 de novembro de 2008, nos casos em que não for possível iniciar ou concluir as construções nos prazos estabelecidos, de acordo com requerimento, devidamente justificado.

Art. 18 Aos beneficiários de programas de governo e aos enquadrados nos casos de realocação de famílias, cujos nomes já tenham sido objeto de seleção, em data anterior a edição desta Lei, aplicam-se as demais disposições desta lei, exceto com relação à seleção e escolha de lote. 

Art. 19 Aplica-se, no que couber, o disposto no Capítulo II, da Lei Municipal nº 1221 de 16 de dezembro de 2008.

Art. 20 O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber.

Art. 21 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22 Revogam-se as disposições em contrário.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, EM 4 DE SETEMBRO DE 2012.

Vilmar Zimmermann

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

EM 4 DE SETEMBRO DE 2012.
FÁBIO VANDRÉ PELLENZ
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